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RESUMO

Este estudo teve como objetivo realizar uma revisão sis-
temática das publicações científicas que buscavam iden-
tificar a efetividade ou não dos princípios doutrinários 
e organizativos do Sistema Único de Saúde na Atenção 
Primária à Saúde e nos serviços por ela englobados no 
Brasil. Realizou-se uma revisão sistemática de literatura, 
com busca na Biblioteca Virtual em Saúde, baseada nos 
estudos publicados nos últimos dez anos (2006-2015), a 
partir dos descritores Atenção Primária à Saúde, Direito 
à Saúde, Efetividade e Sistema Único de Saúde, resultan-
do em 29 publicações relacionadas ao tema. Estas foram 
analisadas por ano de publicação, tipos de estudo, princí-
pio estudado, tipos de serviço, usuários e/ou categorias 
profissionais analisadas e regiões e Unidade Federadas 
analisadas. Obteve-se que os princípios doutrinários não 
foram plenamente efetivados pela presença de conduta 
profissional centralizada no modelo biomédico, houve 
descompasso entre as necessidades do usuário e o que 
era oferecido e falta de recursos humanos e de acesso 
aos serviços pelos usuários. Em relação aos princípios or-
ganizativos, foi exposto que a precária acessibilidade ao 
atendimento especializado, a falta de apoio do Estado no 
processo de municipalização, a baixa cobertura de servi-
ços no espaço geográfico e um processo democrático de-
ficitário prejudicaram sua efetividade. Os resultados dos 
estudos identificam a importância dos princípios e de sua 
efetividade para a qualificação dos serviços e satisfação 
dos usuários e profissionais neles inseridos, o que não foi 
plenamente encontrado nos serviços da Atenção Primária 
à Saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde; Direi-
to à Saúde; Efetividade; Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT

This study aimed to carry out a systematic review of  
the scientific publications that sought to identify the 
effectiveness, or not, of  the doctrinal and organizational 
principles of  the Unified Health System in Primary Health 
Care and in the services it encompasses in Brazil. We 
conducted a systematic review of  the literature, searching 
in the Virtual Health Library, based on studies published 
in the last ten years (2006-2015), using the descriptors 
Primary Health Care, Right to Health, Effectiveness, 
and Unified Health System, resulting in 29 publications 
related to the topic. They were analyzed by year of  
publication, type of  study, principle studied, types of  
service, users and/or professional categories analyzed, 
and Regions and Federated Unit (State) analyzed.  
It was found that the doctrinal principles were not fully 
realized by the presence of  professional conduct centralized 
in the biomedical model. There was a mismatch between 
the needs of  the user and what was offered, and a lack 
of  human resources and access to services by the users. 
Regarding the organizational principles, it was shown that 
the precarious accessibility to specialized services, the lack 
of  government support in the municipalization process, 
the low coverage of  services in the geographic space, 
and an unsatisfactory democratic process jeopardized 
its effectiveness. The results of  the studies identified the 
importance of  the principles and their effectiveness for 
the qualification of  the services and satisfaction of  users 
and professionals included in it, which was not fully found 
in Primary Health Care services.

KEYWORDS: Primary Health Care; Right to Health; 
Effectiveness; Unified Health System.
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INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS) ganhou destaque em 
1978 com a Declaração de Alma-Ata, durante a Conferên-
cia Internacional Sobre Cuidados Primários de Saúde. De 
acordo com este documento, a APS apresenta os cuidados 
essenciais à saúde ofertados nos serviços mais próximos 
aos indivíduos, constituindo o primeiro local de contato 
com o Sistema Único de Saúde (SUS).7 Nesse contexto, a 
APS foi instituída em “ações individuais e coletivas situa-
das no primeiro nível, voltadas à promoção da saúde, pre-
venção de agravos, tratamento e reabilitação”. 6:784

No Brasil, o SUS foi estabelecido como política públi-
ca de saúde na Constituição de 1988, com o objetivo de 
assegurar assistência a todos os cidadãos.12 Para sua efetiva 
implantação, foram elaboradas e aprovadas as “Leis Orgâ-
nicas de Saúde” (Lei n° 8.080 e 8.142); a mais antiga, em 
seu capítulo II, discorre sobre os princípios e diretrizes 
do SUS, prevendo a descentralização dos serviços para 
os municípios, a regionalização e a hierarquização como 
princípios organizativos, garantindo o direito fundamen-
tal à vida; e como princípios doutrinários a universalidade, 
equidade e integralidade.5  

Ao considerar a efetividade do Direito à Saúde, Scarat-
ti17 argumenta que ela está intimamente ligada à natureza 
econômica, institucional, política e cultural, de determina-
do sistema, sendo constituída por um valor e um mérito.  
O seu valor refere-se à utilização dos recursos do sistema 
para atender às necessidades dos usuários e profissionais e 
seu mérito à implementação qualificada do que se propõe 
a fazer.

A APS integra os sistemas de saúde orientados e cen-
trados no usuário, sua qualificação é necessária para exer-
cer sua atribuição de gestora do cuidado, organizando sua 
integração aos serviços especializados, sendo imprescin-
dível por considerar as diversidades de necessidades em 
saúde e a dimensão do território brasileiro.18 Dessa forma, 
ela não se restringe ao primeiro nível, mas é a base de 
toda a atenção, por incidir sobre os problemas coletivos 
de saúde nos diversos níveis, tornando-se fundamental 
para a efetividade do Sistema; sendo assim, uma estraté-
gia de orientação e organização do sistema de saúde para 
responder às necessidades da população, demandando a 
saúde como direito social.6

Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde se consti-
tui em uma das colunas de organização do Sistema Único 
de Saúde (SUS). No Brasil, a APS é reconhecida como 
Atenção Básica, constituindo-se como porta de entrada 
dos usuários no sistema, buscando a resolução de seus 
problemas e o atendimento às necessidades de saúde.7 

Tem como uma de suas principais políticas a Estratégia de 

Saúde da Família(ESF), que realiza ações de prevenção e 
promoção da saúde e não somente ações curativas. Diante 
desses fatores, a verificação da efetividade da Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) se faz necessária por ser fundamen-
tada nos princípios doutrinários e organizativos do SUS.29

Ao considerar o contexto de responsabilidade da APS, 
em instituir, em seus serviços, os princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS), percebeu-se a necessidade de ve-
rificar, por meio de uma revisão sistemática, a efetividade 
da Atenção Primária à Saúde e dos serviços por ela ofere-
cidos. Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo 
identificar a efetividade dos princípios do SUS na Atenção 
Primária à Saúde.

DESENVOLVIMENTO

Este estudo teve como objetivo fazer uma revisão sis-
temática das publicações científicas sobre os princípios 
doutrinários e organizativos da Atenção Primária à Saúde, 
para identificar sua efetividade nos serviços por ela en-
globados no Brasil. A revisão sistemática foi realizada na 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Essa base de dados foi 
escolhida por permitir uma busca integrada às principais 
bases de dados nacionais e internacionais de publicações 
científicas na área da saúde. No estudo, foram incluídos 
artigos relacionados aos princípios do SUS na Atenção 
Primária à Saúde, nos últimos 10 anos (2006-2015), e ex-
cluídas as publicações que não contemplavam o objetivo 
proposto, bem como artigos sem metodologia descrita.

Para realização desta pesquisa, utilizou-se os descrito-
res certificados pelos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS): Direito à Saúde, Atenção Primária à Saúde, Sis-
tema Único de Saúde e Efetividade. Primeiramente, reali-
zou-se a busca por título, resumo e assunto, na qual foram 
encontradas 1.706 publicações relacionadas ao descritor 
“Atenção Primária à Saúde”. Após leitura dos títulos e re-
sumos, foram selecionados três artigos. Com o descritor 
“Direito à Saúde”, foram identificadas 486, sendo sele-
cionados onze artigos, tendo 2 repetidos, totalizando 9 
artigos. Realizou-se o cruzamento com esses dois descri-
tores e foram encontradas 37 publicações, sendo selecio-
nado um artigo que não havia aparecido anteriormente. 
Utilizando o descritor “Efetividade”, foram encontrados 
1.975 estudos, sendo identificados 5 artigos, 2 eram repe-
tidos, selecionando-se três artigos. Em sequência, com o 
descritor “Sistema Único de Saúde,” foram encontrados 
1.826 artigos, sendo selecionados 17, dos quais 7eram re-
petidos, totalizando dez artigos. Em seguida, foi realizado 
o cruzamento desse último com o descritor “Atenção Pri-
mária à Saúde”, sendo selecionados três artigos, os quais 
não apareceram anteriormente. Por fim, realizou-se a bus-
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ca integrada, utilizando todas as combinações possíveis 
com até três descritores, e após, com todos os quatro des-
critores, mas nenhum artigo diferente foi selecionado. Ao 
final da busca, foram selecionadas 29 publicações, as quais 
estavam disponíveis na íntegra na base de dados.

Para a sistematização e análise dos textos, foi estru-
turado um quadro com a indicação tanto da referência 
como da descrição da publicação, a saber: código/ano/
tipo de estudo, princípio e resultados/conclusões. Poste-
riormente, foram analisados, por ano de publicação, tipos 
de estudo, princípio estudado, tipos de serviço, usuários 

Quadro 1 - Termos de busca e número de artigos selecionados.

Termo de busca Resultado da Busca Selecionados Repetidos Seleção final

Atenção Primária à Saúde* 1.706 5 2 3

Direito à Saúde* 486 11 2 9

Efetividade 1.975 5 2 3

Sistema Único de Saúde* 1.826 17 7 10

Atenção Primária à Saúde e Direito 
à Saúde 37 2 1 1

Atenção Primária à Saúde e Sistema 
Único de Saúde 221 5 2 3

Total 6.252 45 16 29

Nota: * Necessidade de busca integrada.

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto à distribuição anual de publicações, observou- 
se um maior número de publicações nos anos de 2010 
(31%) e 2011(20,7%), mantendo-se uma média de, apro-
ximadamente, 8,03% na maioria dos demais períodos. 

e/ou categorias profissionais e regiões e unidades federa-
das analisadas.  A partir da análise dos resultados e con-
clusões, foi categorizada a efetividade dos princípios na 
Atenção Primária à Saúde.

Para a análise estatística, utilizou-se o programa Epidat 
4.2014, por se tratar de pequenas amostras e identificar 
proporções e probabilidades exatas com um Intervalo de 
Confiança de 95% (95% IC). 

Ao final da busca, foram selecionadas 29 publicações. 
(Quadro 1).

Desse modo, verifica-se que houve uma diminuição no 
número de publicações com o passar dos anos (Gráfico 
1), o que pode indicar menor atenção em relação à impor-
tância do tema.

Gráfico 1 - Dispersão e reta de regressão das publicações segundo os anos.

Fonte: dados da pesquisa.
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No que se refere aos aspectos metodológicos, so-
bressaíram-se os estudos de abordagem qualitativa, com 
maior presença do tipo estudo de caso1, 4, 7, 9, 10, 12, 16, 18, 22, 23, 

26, 28(41.4%). Estes estudos utilizaram grupos focais para 
abordar sobre efetividade dos princípios dentro dos servi-
ços, com atores a ela diretamente relacionados, enquanto 
na abordagem quantitativa, constatou-se a maior presen-
ça de estudos de caráter descritivo transversal8, 11, 13, 15,19, 

25(20,7%), como indicado na Tabela abaixo:

Tabela 1 - Distribuição dos Tipos de Estudos entre os 
artigos selecionados.

Tipos de estudo n  % 

Abordagem quantitativa

Estudo descritivo transversal 6 20,7

Estudo analítico 2 6,9

Abordagem quanti-qualitativa

Estudo de caso 1 3,4

Abordagem qualitativa

Pesquisa exploratório-descritiva 3 10,3

Estudo de caso 12 41,4

Pesquisa avaliativa/estudo de caso 2 6,9

Estudo avaliativo transversal 1 3,4

Pesquisa descritiva 1 3,4

Pesquisa-ação 1 3,4

Fonte: dados da pesquisa.

Foi constatada a deficiência na descrição dos aspectos 
metodológicos das publicações analisadas, em que os ar-
tigos9, 10, 11, 16, 18, 20, 23, 24, 27 não delinearam o tipo de estudo. 
Dessa forma, os resultados obtidos pelos estudos com 
metodologia descrita transmitiram uma maior confiabili-
dade na descrição da efetividade dos princípios na Aten-
ção Primária à Saúde (APS).

Frequência dos princípios estudados

Em 15, dos 29 artigos analisados, o princípio da Inte-
gralidade foi destacado como objeto de estudo (50,7%). 
Definida nos aspectos do serviço e do indivíduo, a inte-
gralidade, no primeiro, se destaca como prática social de-

corrente da relação dos atores da saúde com os serviços; 
no segundo, ganha uma conotação individual, vendo o 
usuário como um todo, inserido em um contexto social, 
econômico e cultural particular, sendo ela essencial para 
a qualificação do serviço.2 Em seguida, os princípios da 
Hierarquização e Universalidade foram os mais comen-
tados, correspondendo a 41,4% de todos os trabalhos 
analisados. Isso demonstra um predomínio no estudo dos 
princípios doutrinários na Atenção Primária à Saúde e a 
Hierarquização como referência aos princípios organiza-
tivos. Concomitantemente, o princípio organizativo da 
Descentralização aparece como o menos analisado, sendo 
observado em apenas 2 estudos. Definida como a descen-
tralização político e gerencial com divisão de responsabi-
lidades nas esferas do governo, com ênfase no município, 
este princípio coloca novas instâncias para a construção 
do serviço qualificado, deixando outros atores com poder 
de decisão.5

Tabela 2 - Distribuição dos Princípios do SUS analisa-
dos nos artigos selecionados.

Princípio Estudado n  % 

Participação social 8 27,6

Hierarquização 12 41,4

Universalidade 12 41,4

Equidade 10 34,5

Descentralização 2 6,9

Integralidade 15 51,7

Regionalização 9 31,0

Fonte: dados da pesquisa.

A integração entre equipe multidisciplinar e a opi-
nião dos usuários

Em relação aos usuários/categorias profissionais ana-
lisadas nos estudos, predominantemente de caráter multi-
profissional, o êxito encontrado nos serviços se deu, em 
grande parte, pela presença da equipe multidisciplinar, 
com capacitação na saúde pública, formada por psicólo-
gos, enfermeiros, médicos, odontologistas, os quais acom-
panham cotidianamente o monitoramento do trabalho 
para a humanização dos serviços, o que é essencial para 
a qualificação da Atenção.27 O destaque recebido pelos 
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usuários denota o avanço nos estudos e a importância de 
seus depoimentos para a qualificação da conclusão dos 
estudos, pois a integralidade vista como um preceito co-
letivo demonstra que o usuário deve ser protagonista nas 
decisões de saúde e também nos processos avaliativos.22 
Tal integralidade esteve também preservada em estudos 
em que foi possível observar a atuação conjunta de outras 
áreas de formação, as quais não se relacionam diretamente 
à saúde, como: conselheiros, recepcionista, educadora e 
auxiliares técnico-administrativos (Tabela 3), que também 
são essenciais para aperfeiçoar os serviços da atenção pri-
mária, pois permitem contemplar efetivamente as necessi-
dades e demandas presentes na atenção.28

Tabela 3 - Distribuição de Usuários/ Categorias anali-
sados nos estudos selecionados.

Usuários/categorias                                                        n %

Usuários 13 44,8

Gestores Federais 1 3,4

Gestor Regional 4 13,8

Gestores Municipais 11 37,9

Gerente da Unidade 2 6,9

Conselheiros 2 6,9

Trabalhadores da Saúde 3 10,3

Médico 6 20,7

Enfermeiro 6 20,7

Auxiliar de Enfermagem 5 17,2

Cirurgião-dentista 3 10,3

ACS 4 13,8

Técnico de Enfermagem 2 6,9

Assistente Social 2 6,9

Nutricionista 1 3,4

Psicólogos 2 6,9

Recepcionista 1 3,4

Educadora 1 3,4

Auxiliares Técnico-administrativos 1 3,4

Fonte: dados da pesquisa.

Estratégia de saúde da família como serviço de 
transformação

Devido aos limites do sistema de assistência médico- 
hospitalar, a Atenção Primária à Saúde e seus serviços são 
instituídos com o objetivo de resolver os problemas da 
população.13 Nesse contexto, a Estratégia de Saúde da Fa-
mília possui a função de transformar as práticas do serviço 
e de constituir o impulso para a estruturação da Atenção, 
pois além de centrá-la na saúde, focaliza o indivíduo como 
um ser ligado à família e à comunidade, destacando seu 
caráter integral.16 Tal importância se reflete na frequên- 
cia dos estudos que tiveram como foco a ESF no tipo 
de serviço pesquisado, aparecendo em 13 dos 29 artigos 
analisados (44,8%).

Tabela 4 - Distribuição dos tipos de serviços analisados 
nos estudos selecionados.

Tipos de Serviço n  % 

UBS 9 31,0

ESF 13 44,8

UCS (UPA) 1 3,4

AMA (UPA) 1 3,4

Pronto-atendimento 1 3,4

Policlínicas 1 3,4

Direções Regionais de Saúde (DIR) 1 3,4

Hospital 3 10,3

Gestão Municipal 3 10,3

Conselho Municipal 3 10,3

Fonte: dados da pesquisa.

Maior concentração da produção científica

Em relação às regiões analisadas, a região Sudeste obte-
ve o maior destaque, estando presente em 48,3% dos arti-
gos selecionados. Isso ocorre devido ao fato de ela abran-
ger grandes municípios e centros urbanos.10 Em contra-
partida, a região Norte se insere apenas em um estudo de 
caráter nacional, o que expõe a carência de pesquisas na 
região pela falta de estrutura e investimento relacionados 
aos recursos humanos e aos centros de pesquisa, o que 
contribui para escassez de estudos a ela direcionados.18
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Tabela 5 - Distribuição da Região/Unidade Federada analisadas nos estudos selecionados.

Região/Unidade Federada n  %  Região/Unidade Federada n %

Região Nordeste 11 37,9 Região Sudeste

 Piauí 1 3,4 Rio de Janeiro 1 3,4

 Ceará 1 3,4  São Paulo 5 17,2

 Rio Grande do Norte 2 6,9 Região Sul 7 24,1

 Paraíba 2 6,9  Santa Catarina 5 17,2

 Pernambuco 1 3,4  Rio Grande do Sul 2 6,9

 Alagoas 1 3,4 Região Centro-Oeste 4 13,8

 Sergipe 1 3,4  Mato Grosso do Sul 1 3,4

 Bahia 2 6,9  Mato Grosso 1 3,4

Região Sudeste 14 48,3  Distrito Federal 2 6,9

 Minas Gerais 7 24,1 Nacional 1 3,4

 Espírito Santo 1 3,4

Fonte: dados da pesquisa.

A identificação das publicações foi realizada por meio 
da sistematização dos principais resultados e conclusões 
encontrados nos estudos, permitindo identificar o grau de 

Quadro 3 - Identificação das publicações.

Código/Ano/Tipo/
Princípios Resultados/Conclusões

Artigo 113/ 2006
Descritivo Transversal/ 

Hierarquização

Cerca de 10,4% das consultas feitas durante o estudo foram encaminhadas ao atendimento especiali-
zado, isso evidencia que o direito a outros níveis não tem sido negado à população.

Artigo 223/ 2006
Estudo de caso / 
Participação social

Participação social ineficiente pela insuficiência do exercício democrático, processo de institucionaliza-
ção que restringe a participação direta de cidadãos.

Artigo 35/ 2008
Descritivo Qualitativo/ 

Regionalização, 
Participação social e 

Descentralização

A regionalização é limitada pela dificuldade de interiorização dos profissionais de saúde e da escolha 
dos locais por questões políticas e não de necessidade. Apenas alguns municípios mato-grossenses am-
pliaram as discussões para a implantação da ESF aos moradores das comunidades, comprovando uma 
participação social limitada. Descentralização prejudicada pela a inexistência de programas de apoio 
aos municípios, ausência do Governo Estadual no processo de municipalização.

efetividade dos princípios analisados de forma direciona-
da (Quadro 3).
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Código/Ano/Tipo/
Princípios Resultados/Conclusões

Artigo 410/ 2008
Estudo de caso 

/ Regionalização, 
Integralidade e 
Universalidade

Regionalização é prejudicada pela retração da ampliação na cobertura do PSF, desde 2005. Integralida-
de foi alcançada, a partir de novas práticas de atenção e recursos humanos. Universalidade é prejudica-
da pela manutenção do atendimento em horário comercial, dificultando o acesso pelos trabalhadores.

Artigo 516/ 2008
Estudo de caso 

/ Integralidade e 
Hierarquização

Integralidade é ineficiente em contemplar as necessidades do usuário, focando apenas em ações cura-
tivas, com isso, o serviço especializado supera APS como primeira entrada. 

Artigo 615 / 2008
Descritivo Transversal/ 

Integralidade e 
Universalidade

Não fortalecem a compreensão da necessidade de abrangência, integralidade e acompanhamento de 
cuidado. Permitem uma eficiência na acessibilidade.

Artigo 76/ 2009
Estudos de caso 
/ Integralidade, 
Hierarquização e 

Equidade

A integralidade e a equidade são limitadas pelos obstáculos financeiros, oferta insuficiente e inade-
quada de recursos humanos. A APS é vista como porta de entrada preferencial aos serviços, porém a 
acessibilidade é precária ao atendimento especializado. 

Artigo 811/ 2009
Estudo Analítico/ 
Participação Social

Apesar do bom desempenho no acesso aos conselhos municipais de saúde ainda ocorre uma inefici-
ência em sua organização e autonomia.  

Artigo 925/ 2009
Avaliativo Transversal/ 

Participação Social
Sem garantia da participação efetiva da população nos conselhos de saúde. 

Artigo 1028/ 2009
Estudo de caso/ 
Hierarquização
Integralidade e 

Equidade

Dificuldades para encaminhamento ao serviço especializado. Falha na integralidade das percepções dos 
profissionais sobre seu trabalho e a falta de recursos humanos. Descompasso entre as características da 
clientela e suas necessidades. 

Artigo 112/ 2010
Exploratório 
descritivo/ 

Integralidade e 
Universalidade

Integralidade não efetivada pela fragmentação dos sujeitos. Falta de acesso e da precariedade do 
atendimento limitam a universalidade.
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Artigo 124/ 2010
Estudo de caso 

/ Equidade, 
Hierarquização 
Universalidade 
Regionalização

Problemas na marcação de consulta e de referência aos serviços especializados limitam a plena hie-
rarquização. Ausência de ações voltadas para o acolhimento à demanda espontânea, prejudicando sua 
equidade. Bom desempenho da acessibilidade geográfica, que obteve classificação satisfatória, para as 
unidades de saúde da família, por facilitar o acesso.

Artigo 1314/ 2010
Avaliativo/Estudo de 

Caso / Hierarquização, 
Equidade e 

Regionalização

Comprometimento da hierarquização dos serviços e da equidade pela falta de planejamento, levando à 
insuficiência de leitos e profissionais para a maior parte da população dos municípios, apesar da eleva-
da oferta de UBS, afetando sua abrangência/regionalização. 

Artigo 1419/ 2010
Descritivo-Transversal 

/ Participação 
Social, Equidade e 

Integralidade

Ineficiência da participação comunitária e controle social. 
Correlação positiva entre o modelo assistencial e as ações de atenção à saúde para a criança, para o 
adulto e para o idoso, fortalecendo a equidade. Integralidade limitada por práticas centradas na doença.

Artigo 1520/ 2010
Avaliativo/Estudo de 

Caso / Regionalização, 
Universalidade

e Equidade

Baixa hierarquização pela cobertura limitada da saúde nos grandes municípios do Sul e no Nordeste. 
Presença de fragilidades no acesso à rede básica, ferindo a equidade e universalização.

Artigo 1621/ 2010
Pesquisa-ação/ 

Participação Social
Participação social ainda incipiente.

Artigo 1726/ 2010
Estudo de Caso/ 

Equidade e 
Integralidade

Prejuízo na equidade pela interposição das situações de urgência e emergência em detrimento das 
atividades programadas, interferindo na qualidade da assistência à saúde. Presença de fragmentações, 
tanto na forma de organização dos serviços de saúde, quanto nas práticas cotidianas dos profissionais, 
ferindo a integralidade.

Artigo 1827/ 2010
Estudo de Caso/ 
Regionalização
Integralidade 

Contenção na expansão dos serviços e qualidade comprometida à integralidade do atendimento. 

Artigo 1929/ 2010
Exploratório 

Descritivo/ Equidade, 
Integralidade, 

Universalidade, 
Hierarquização
Regionalização

Preservação do princípio da universalidade pela facilidade no agendamento de consultas na unidade 
onde estão cadastrados. Ao princípio da equidade e da integralidade e hierarquização, pode-se cons-
tatar a insatisfação dos usuários no encaminhamento para tratamento especializado e na demora para 
agendar esse tipo de consulta. Princípio da descentralização descompensado pela insatisfação com a 
gestão, resultando na falta de manutenção da unidade. Princípio da regionalização limitado pela neces-
sidade de uma nova unidade de saúde da família.
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Código/Ano/Tipo/
Princípios Resultados/Conclusões

Artigo 201/ 2011
Estudo de Caso/ 
Participação social

Os representantes, na maioria das vezes, não representam a comunidade à qual pertencem e não rece-
bem dela a legitimação necessária, prejudicando a participação social.

Artigo 213/ 2011
Exploratório 
Descritiva/ 

Integralidade e 
Universalidade

Constatados problemas na integralidade dos serviços e no excesso de demanda, dificultando a manu-
tenção da universalidade do acesso.

Artigo 227/2011
Transversal Descritivo/ 

Universalidade e 
Hierarquização

O PSF aumentou o acesso da população ao serviço de saúde, mantendo uma boa universalidade. A 
hierarquização foi deficitária pelo número insuficiente de vagas oferecidas pelos demais níveis de com-
plexidade e a ausência de um efetivo sistema de referência e contrarreferência.

Artigo 2312/2011
Estudo de caso / 
Universalidade e 

Equidade

Universalidade e equidade limitadas pela ausência total, visto que a demanda por atendimento é maior 
que a oferta do serviço e por atendimentos sem priorização de riscos na UBS, implicando na discrimi-
nação de acesso à saúde.

Artigo 2422/2011
Estudo de Caso/ 

Integralidade, 
Universalidade, 

Participação Social e 
Hierarquização

O motivo de insatisfação foi a presença descontínua das equipes, ferindo a integralidade do serviço. A 
participação social era praticamente inexistente. O PSF prevaleceu como porta de entrada ao sistema 
de saúde, porém, devido à presença descontinua das equipes, priorizava-se o atendimento especializa-
do, interferindo em uma plena hierarquização e universalidade do serviço. 

Artigo 2524/2011
Estudo Analítico/ 
Universalidade e 

Integralidade

Desempenho moderado da universalidade e integralidade.

Artigo 268/2012
Descritivo-transversal/ 

Hierarquização e 
Regionalização

Ainda é observado o uso do atendimento especializado em condições sensíveis à Atenção Primária, 
ferindo a hierarquização. A regionalização não foi alcançada devido à baixa cobertura de equipes da 
saúde da família e de agentes comunitários de saúde no interior do Distrito Federal.

Artigo 2717/2012
Estudo de Caso/ 
Regionalização e 
Universalidade 

Devido à ausência de posto de saúde em algumas localidades, faz-se uso de locais improvisados para 
atendimento, ferindo a regionalização. Demonstrou plena universalidade em menos da metade dos 
municípios estudados.

Artigo 2818/2013
Estudo de Caso/ 

Integralidade,
Hierarquização, 

Descentralização e 
Equidade

Baixa ou nenhuma integração da APS aos serviços. Redução do direito à oferta de serviços básicos 
pelas classes mais baixas, devido à terceirização do serviço especializado por instituições privadas, pre-
judicando a equidade e hierarquização. Deficiência na descentralização, pois as Secretarias Estaduais de 
Saúde quase não têm instrumentos de cogestão com os municípios.
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Artigo 299/2014
Estudo de Caso/ 

Integralidade
e Hierarquização

Dificuldade de hierarquização e comunicação entre os níveis de atenção à saúde e serviços de média/
alta tecnologia delegados ao mercado privado. Atenção Primária enfatiza um trabalho médico-centra-
do, modelo biomédico, prejudicando a integralidade.

Fonte: dados da pesquisa.

No que se refere aos princípios doutrinários, obser-
vou-se que a presença de uma conduta profissional cen-
tralizada no modelo biomédico, que favorece ações dire-
cionadas à doença, à cura e à falta de recursos humanos, 
contribuíram para uma baixa Integralidade na Atenção. 
Quanto à universalidade, identificou-se que foi prejudica-
da, principalmente, pela falta de acesso aos serviços pelos 
usuários, expondo a baixa oferta de vagas, o atendimento 
precário e a falta de pronto atendimento, os quais descon-
sideram a demanda espontânea e ferem o acolhimento. 
Desse modo, a efetividade foi comprometida substancial-
mente pela oferta inadequada/ineficiente de recursos hu-
manos, leitos e serviços, contribuindo para que ocorresse 
descompasso entre as necessidades do usuário e o que era 
oferecido para atender as suas necessidades de saúde. 

Em relação aos princípios organizativos da APS, foi 
visto que a efetividade da Hierarquização foi prejudicada, 
principalmente pela baixa acessibilidade ao atendimento 
especializado decorrente da demora na marcação, insufici-
ência de leitos, deficiência do sistema de referência e con-
trarreferência, os quais contribuíram para que o usuário se 
utilize do serviço especializado como porta de estrada ao 
sistema. Observou-se que a Descentralização se mostrou 
deficitária pela falta de apoio do Estado no processo de 
municipalização das responsabilidades, ferindo sua coges-
tão com os municípios relacionados. A baixa cobertura 
de serviços no espaço geográfico foi uma das condições 
mais citadas como prejudiciais à plena efetividade da Re-
gionalização. Além disso, foi denunciado o uso de locais 
improvisados para suprir tal demanda e a dificuldade de 
fluxo de profissionais, principalmente no interior. Em re-
lação à Participação Social, foi analisado que o processo 
de institucionalização dificulta um processo democrático 
legítimo e restringe a autonomia da comunidade, despre-
zando seus anseios.

CONCLUSÃO

A inexistência de estudos selecionados, nos anos de 
2007 e 2015, e a diminuição da frequência de trabalhos, 

após o ano de 2011, demonstram a necessidade de se pro-
duzir mais estudos, que relacionem a efetividade dos prin-
cípios doutrinários e organizativos do SUS, para avaliar o 
alcance da Atenção Primária à Saúde para a população, 
principalmente, no que tange ao princípio organizativo da 
Descentralização.

Na analise das regiões, foi possível observar um déficit 
de estudos relacionados à Região Norte que, como par-
te do território nacional, também precisa ser observada 
em relação à efetividade dos princípios nos serviços, para 
uma futura intervenção gerencial qualificada.

Embora os princípios do SUS possuam o objetivo de 
organizar os serviços relacionados à Atenção Primária 
à Saúde, sendo sua efetividade de extrema importância, 
observou-se, durante a análise, que essa efetividade não se 
encontra de forma plena na APS e demonstra um déficit 
em relação à atenção à saúde recebida tantos pelos usuá-
rios como pelos profissionais nela inseridos, necessitando, 
assim, de uma melhor administração dos recursos para 
fazer valer o direito ao serviço organizado e alicerçado 
por tais princípios, tanto aos profissionais de saúde nela 
inseridos como para saúde da população.
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